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SUPERINTENDENCIA REGIONAL DO ESTADO DO PARANÁ

Estudo Técnico Preliminar 16/2026

1. Informações Básicas

Número do processo: 08385.006400/2026-19

2. Descrição da necessidade

2.1. A Superintendência Regional da Polícia Federal no Estado do Paraná (SR/PF/PR) constitui importante unidade de atendimento ao público,
concentrando serviços relacionados à polícia migratória, controle de armas de fogo, fiscalização de produtos químicos e demais atribuições institucionais
da Polícia Federal, recebendo diariamente expressivo fluxo de usuários em suas dependências.

2.2. Dentre os diversos serviços prestados,  destaca-se o atendimento realizado pela Delegacia de Migração (DELEMIG), responsável pelos
, autorização de residência, emissão de documentos e demais atos previstos na legislaçãoprocedimentos relacionados à regularização migratória

brasileira de migração. Atualmente, são disponibilizadas aproximadamente 300 (trezentas) senhas de atendimento por dia. 

2.3. Na prática, é comum que os usuários dos serviços estejam acompanhados de familiares, incluindo crianças, idosos e outras pessoas que lhes prestam
auxílio durante o atendimento. Assim, estima-se que a circulação diária de pessoas relacionadas aos serviços migratórios seja algo em torno de 400

.(quatrocentas) pessoas por dia

2.4. A dinâmica desse atendimento apresenta características bastante particulares. Muitos usuários deslocam-se de municípios vizinhos ou de regiões
distantes utilizando transporte público, chegando à Superintendência nas primeiras horas da manhã, antes mesmo da abertura da unidade e do
funcionamento do comércio existente na região. Durante esse período, permanecem aguardando o início do atendimento, frequentemente em pé, nas
áreas externas da Superintendência, até a abertura dos portões e o ingresso nas dependências da Polícia Federal.

2.5. Não raramente, esses usuários já enfrentaram longos deslocamentos, conexões de transporte coletivo e jornadas iniciadas ainda durante a
madrugada. Soma-se a isso a natural apreensão inerente aos procedimentos migratórios, que frequentemente envolvem cidadãos estrangeiros em situação
de vulnerabilidade, requerentes de refúgio ou pessoas em processo de regularização documental, circunstâncias que tornam o período de espera física e
emocionalmente mais desgastante.

2.6. Após o ingresso na Superintendência, os usuários permanecem vinculados à dinâmica do atendimento, uma vez que eventual saída das dependências
da unidade para buscar alimentos ou bebidas implica, na prática, a perda da posição na fila ou do atendimento aguardado. Assim, durante todo esse
período, o acesso a itens básicos de alimentação fica substancialmente limitado à infraestrutura existente no próprio edifício.

2.7. A situação é agravada pela inexistência de estabelecimentos comerciais próximos que possibilitem o acesso rápido a alimentos e bebidas,
especialmente no período da manhã, quando parcela significativa dos usuários chega à Superintendência e o comércio local ainda não iniciou suas
atividades.

2.8. A relevância dessa necessidade foi evidenciada, inclusive, por episódio recentemente observado nas dependências da Superintendência, em que um
usuário passou mal durante o período de espera, sem que houvesse qualquer alimento ou bebida de pronto acesso nas proximidades capazes de prestar
auxílio imediato à situação. Embora se trate de ocorrência pontual, ela evidencia uma condição objetiva que pode voltar a se repetir diante da dinâmica
cotidiana de atendimento da unidade.

2.9. Além do público atendido pela Polícia Migratória, a Superintendência recebe diariamente cidadãos que buscam os serviços relacionados ao Sistema
Nacional de Armas (SINARM) e ao Controle e Fiscalização de Produtos Químicos, bem como conta com a presença permanente de cerca de 250
(duzentos e cinquenta) pessoas, entre servidores, empregados terceirizados, estagiários e prestadores de serviço, todos igualmente beneficiados pela
disponibilização de infraestrutura que facilite o acesso a alimentos e bebidas durante sua permanência nas dependências da unidade.

2.10. Neste contexto, considerando as características da demanda observada, a disponibilização de máquinas automáticas de autoatendimento (vending
) mostra-se, em princípio, apta a atender essa necessidade. Trata-se de solução amplamente difundida em ambientes públicos e privados, capazmachines

de proporcionar acesso imediato a bebidas e alimentos durante todo o período de funcionamento da unidade, permitindo que usuários, acompanhantes,
servidores e colaboradores obtenham esses produtos sem interrupção do atendimento ou necessidade de deslocamento para fora das dependências da
Polícia Federal.
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3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
SELOG/SR/PF/PR MOZART PERSON FUCHS

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

4.1. A solução a ser contratada deverá contemplar a disponibilização, instalação, operação, abastecimento, manutenção e exploração comercial de 03
  (vending machines), destinadas ao fornecimento de alimentos e bebidas aos usuários das(três) máquinas automáticas de autoatendimento

dependências da Superintendência Regional da Polícia Federal no Paraná.

4.2. A solução deverá compreender, no mínimo:

 

I – 01 (uma) máquina destinada ao fornecimento de  , apta a disponibilizar produtos como café, café com leite, cappuccino,bebidas quentes
chocolate quente, chás e outras bebidas similares;

II – 01 (uma) máquina de  , contemplando, no mínimo, água mineral, refrigerantes, sucos, bebidas isotônicas e produtos equivalentes;bebidas frias

III – 01 (uma) máquina de  , tais como snacks, salgadinhos, chocolates, biscoitos, barras de cereais, amendoins,alimentos sólidos industrializados
castanhas e produtos similares.

 

4.3. As máquinas deverão disponibilizar meios diversificados de pagamento, contemplando, no mínimo, a aceitação de cartões de débito, cartões de
, facultada a disponibilização de outros meios eletrônicos de pagamento, tais como o PIX.crédito e moeda corrente nacional em espécie

4.3.1. A exigência de aceitação de moeda em espécie justifica-se pelas características do público atendido pela SR/PF/PR (cidadãos
estrangeiros), muitos dos quais recém-ingressados no território nacional e ainda desprovidos de conta bancária, cartão emitido por instituição
financeira brasileira ou outros meios eletrônicos de pagamento. Nessa perspectiva, a disponibilização de equipamento apto a receber pagamento
em espécie constitui medida destinada a assegurar a acessibilidade da solução a todos os usuários da unidade, evitando restrições indevidas ao
acesso aos produtos comercializados.

4.4. Cada equipamento deverá possuir capacidade compatível com o fluxo diário de usuários da unidade, disponibilizando variedade suficiente de
produtos para atendimento da demanda, vedada a instalação de equipamentos com oferta meramente simbólica ou manifestamente insuficiente.

4.5. Os equipamentos deverão permanecer em perfeitas condições de funcionamento, conservação, higiene e apresentação durante toda a vigência da
cessão, competindo integralmente à futura cessionária a realização das manutenções preventivas e corretivas necessárias ao seu adequado funcionamento.

4.6. Caberá à cessionária promover a limpeza interna dos equipamentos, bem como todas as intervenções necessárias à preservação das condições
sanitárias e operacionais das máquinas, permanecendo sob responsabilidade da Administração apenas a limpeza das áreas comuns adjacentes aos
equipamentos.

4.7. Os equipamentos deverão possuir padrão adequado de conservação, aparência e funcionamento, compatível com ambiente institucional da
Administração Pública Federal, não sendo admitida a instalação de equipamentos que apresentem condições precárias de uso ou que comprometam a
imagem institucional da Polícia Federal.

4.8. A cessionária deverá realizar reposições periódicas dos produtos, em frequência suficiente para evitar o desabastecimento das máquinas, observando
o perfil de consumo da unidade e promovendo o reabastecimento sempre que necessário.

4.9. Todos os produtos disponibilizados deverão observar os prazos de validade, condições adequadas de armazenamento e as normas sanitárias
aplicáveis, sendo vedada a comercialização de produtos vencidos, deteriorados ou armazenados em condições inadequadas.

4.10. Os preços praticados na comercialização dos produtos deverão ser compatíveis com aqueles normalmente verificados no mercado local para
produtos equivalentes, vedada a cobrança de valores manifestamente abusivos em razão da exclusividade de exploração do espaço público, sem prejuízo
da fiscalização pela Administração.

 

Outras requisitos

4.11. A futura cessionária deverá exercer regularmente a atividade econômica objeto da cessão, mantendo, durante toda a vigência contratual, todas as
inscrições, registros, autorizações, licenças e demais atos administrativos eventualmente exigidos pelos órgãos competentes para o desenvolvimento da
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atividade de comercialização de alimentos e bebidas por meio de máquinas automáticas de autoatendimento, responsabilizando-se integralmente pelo
atendimento da legislação.

4.12. A solução deverá ser executada integralmente por conta e risco da futura cessionária, compreendendo todas as despesas relacionadas ao transporte,
instalação, abastecimento, manutenção, substituição de equipamentos, assistência técnica, mão de obra, seguros, tributos, licenças e demais custos
necessários ao regular funcionamento da atividade.

5. Levantamento de Mercado

5.1. Em atendimento ao disposto no art. 18, §1º, inciso V, da Lei nº 14.133/2021, foram avaliadas as soluções disponíveis para atendimento da
necessidade administrativa identificada, considerando aspectos operacionais, técnicos e econômicos.

5.2.  , cafeteria ou restaurante nas dependências da Superintendência. Esta alternativa consistiria na cessãoAlternativa 1 – Implantação de lanchonete
de área destinada à instalação de estabelecimento comercial convencional para preparo e comercialização de alimentos e bebidas. Embora tal solução
seja adotada por alguns órgãos públicos de grande porte, sua implementação demandaria infraestrutura significativamente superior à necessária para
atendimento da necessidade identificada, incluindo áreas destinadas ao preparo e armazenamento de alimentos, instalações hidráulicas e elétricas
específicas, sistemas de exaustão, adequações sanitárias, mobiliário para consumo no local e demais estruturas inerentes ao funcionamento de um
estabelecimento dessa natureza.

5.3. Além da necessidade de adaptações físicas nas dependências da SR/PF/PR, a implantação de restaurante ou lanchonete implicaria maior
complexidade operacional, ampliação das exigências sanitárias e ocupação permanente de área significativamente superior à estritamente necessária para
atendimento dos usuários. Considerando que a demanda observada consiste, predominantemente, no consumo rápido de alimentos e bebidas durante o
período de espera para atendimento, conclui-se que essa alternativa se mostra desproporcional às necessidades verificadas, não representando a solução
mais eficiente sob a perspectiva da Administração.

5.4.  . Também foi analisada a possibilidade de a PolíciaAlternativa 2 - Disponibilização direta de alimentos e bebidas pela própria Administração
Federal fornecer diretamente alimentos e bebidas aos usuários que frequentam a unidade. Entretanto, essa alternativa não se mostra compatível com as
competências institucionais da Polícia Federal, cuja atuação constitucional não compreende a prestação de serviços de alimentação ao público em geral.
Sua implementação demandaria aquisição contínua de produtos, disponibilização de recursos humanos para controle, armazenamento e distribuição,
observância permanente da legislação sanitária, gestão de estoques e emprego recorrente de recursos públicos para finalidade acessória às atribuições
institucionais do órgão. Assim, conclui-se que a solução não se revela técnica, operacional ou economicamente adequada.

5.5.   (vending machines).Alternativa 3 - Cessão onerosa de espaço público para exploração mediante máquinas automáticas de autoatendimento
Esta alternativa consiste na cessão de pequena área pertencente à União para que particular, por sua conta e risco, instale, opere e explore
comercialmente máquinas automáticas destinadas à comercialização de alimentos e bebidas.

5.5.1. A solução apresenta  , uma vez que permite aos usuários acesso rápidoelevado grau de compatibilidade com a necessidade identificada
e contínuo a alimentos e bebidas durante todo o período de permanência na Superintendência, sem necessidade de deixar as dependências da
unidade e, consequentemente, sem risco de perda da posição na fila ou do atendimento aguardado.

5.5.2 Sob o aspecto operacional, trata-se de solução que demanda reduzido espaço físico, dispensa intervenções estruturais relevantes nas
instalações da Superintendência e transfere integralmente ao particular os encargos relacionados à instalação, operação, abastecimento,
manutenção, higienização e reposição dos equipamentos, reduzindo significativamente a necessidade de atuação administrativa.

5.5.3 Sob a perspectiva econômica, a alternativa não acarreta despesas para a Administração relacionadas à aquisição ou fornecimento de
alimentos e bebidas, ao mesmo tempo em que possibilita a obtenção de receita patrimonial decorrente da cessão onerosa de uso do espaço
público, promovendo utilização eficiente de área pertencente à União.

5.6. Verificou-se, ainda, que as máquinas automáticas de autoatendimento constituem solução amplamente consolidada no mercado, sendo utilizadas em
aeroportos, rodoviárias, hospitais, universidades, edifícios corporativos e órgãos públicos, demonstrando elevado grau de maturidade tecnológica, ampla
oferta de fornecedores e reduzido risco de implementação. Neste sentido, conclui-se que  a cessão onerosa de espaço público para instalação e

 que melhor atende à necessidade identificada.exploração de máquinas automáticas (vending machines) representa a solução

6. Descrição da solução como um todo

Das máquinas disponibilizadas

6.1. A solução selecionada consiste na cessão onerosa de pequena área pertencente à União, dentro do prédio da SR/PF/PR, para instalação, operação e
exploração comercial de    de autoatendimento ( ), cabendo integralmente à futura cessionária o03 (três) máquinas automáticas vending machines
fornecimento dos equipamentos, sua instalação, abastecimento, manutenção preventiva e corretiva, limpeza interna, reposição periódica dos produtos e
demais providências necessárias ao regular funcionamento da atividade.

6.2. A solução deverá contemplar, no mínimo:
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I – 01 (uma) máquina destinada ao  , disponibilizando, no mínimo, café tradicional, café com leite,fornecimento de bebidas quentes
cappuccino, chocolate quente ou similar, facultada a oferta de outros produtos;

II – 01 (uma) máquina destinada ao  , disponibilizando, no mínimo, água mineral sem gás, refrigerantes, sucos,fornecimento de bebidas frias
facultada a oferta de outros produtos similares;

III – 01 (uma) máquina destinada ao  , disponibilizando, no mínimo, chocolates, barras defornecimento de alimentos sólidos industrializados
cereais, biscoitos doces, biscoitos salgados, amendoins, castanhas e outros produtos similares.

 

6.3. As máquinas deverão possuir capacidade compatível com o fluxo diário de usuários da Superintendência, mantendo variedade suficiente de produtos
e reposição periódica, de forma a minimizar situações de desabastecimento durante o horário de funcionamento da unidade.

6.4. O quantitativo mínimo de produtos previsto neste Estudo não limita a quantidade de itens que poderão ser disponibilizados pela cessionária, a qual
poderá ampliar livremente o mix de produtos ofertados. Todavia, considerando a finalidade da solução, consistente em proporcionar apoio aos usuários
durante sua permanência nas dependências da Superintendência, deverá ser priorizada a oferta de alimentos e bebidas compatíveis com esse propósito,
evitando-se que o abastecimento das máquinas seja predominantemente composto por produtos de elevado apelo ao público infantil ou cuja
comercialização esteja voltada, preponderantemente, ao consumo por impulso.

6.5. Os equipamentos deverão aceitar,  no mínimo, pagamentos mediante cartões de débito, cartões de crédito e moeda corrente nacional em
, facultando-se a disponibilização de outros meios eletrônicos, como PIX e pagamento por aproximação ( ).espécie contactless

6.5.1. A aceitação de moeda corrente nacional em espécie constitui requisito essencial da solução, considerando o expressivo fluxo diário de
cidadãos estrangeiros atendidos pela Polícia Migratória, muitos dos quais recém-chegados ao Brasil e ainda desprovidos de conta bancária,
cartão emitido por instituição financeira nacional ou outros meios eletrônicos de pagamento. Busca-se, assim, assegurar que a solução seja
efetivamente acessível a todos os usuários da unidade.

6.6. Durante a vigência contratual, a cessionária terá o direito exclusivo de instalar e explorar máquinas de autoatendimento ( ) na áreavending machines
objeto da cessão, não sendo permitida à Administração a instalação ou autorização para instalação de equipamentos da mesma natureza por terceiros no
local. 

6.6.1.  A exclusividade conferida à cessionária não lhe confere liberdade para praticar preços manifestamente superiores aos ordinariamente
observados em serviços de natureza semelhante ou incompatíveis com os valores usualmente praticados pelo mercado para produtos
equivalentes.

6.6.2. A remuneração dos produtos deverá observar parâmetros de razoabilidade e compatibilidade com os preços correntes de mercado,
considerando as características da atividade desenvolvida, a conveniência proporcionada aos usuários e os custos inerentes à operação.

6.6.3. A fiscalização contratual poderá, a qualquer tempo, realizar levantamentos de preços, solicitar informações, documentos ou justificativas
que demonstrem a compatibilidade dos valores praticados com aqueles normalmente observados em serviços congêneres, sempre que houver
inícios de preços abusivos ou reclamações recorrentes dos usuários. Constatada a prática injustificada de preços manifestamente excessivos em
relação ao mercado, a Administração notificará a cessionária para apresentar justificativa técnica, sem prejuízo da adoção das medidas
contratuais  e legais cabíveis.

6.6.4. A presente disposição não afasta a liberdade da cessionária para definir sua política comercial, destinando-se exclusivamente a coibir
eventual abuso decorrente da posição de exclusividade conferida pela presente cessão.

 

Da disponibilização da infraestrutura necessária

6.7. A Administração disponibilizará à futura cessionária área física de nove metros quadrados, localizada no hall de entrada do prédio da SR/PF
 local julgado adequado para instalação das máquinas automáticas, entregando-a em condições de receber os equipamentos./PR,

6.8. Para esse fim, a Administração promoverá, previamente ao início da execução contratual, as adaptações de infraestrutura que se mostrarem
necessárias ao regular funcionamento dos equipamentos, compreendendo, quando aplicável, a disponibilização de pontos de energia elétrica, água e
esgotamento sanitário compatíveis com as características técnicas das máquinas a serem instaladas.

6.9. Concluídas as adequações de infraestrutura, competirá exclusivamente à cessionária realizar a instalação dos equipamentos e promover sua conexão
aos pontos disponibilizados pela Administração, observando as especificações técnicas, normas de segurança e orientações da fiscalização contratual.

6.10. Permanecerão sob responsabilidade exclusiva da cessionária todas as atividades relacionadas ao transporte, posicionamento, instalação,
configuração, comissionamento, testes de funcionamento, abastecimento, manutenção preventiva e corretiva, limpeza interna, reposição de produtos,
assistência técnica e demais providências necessárias ao pleno funcionamento das máquinas durante toda a vigência da cessão.
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Croqui simplificado (entrada SR/PF/PR e local das maquinas)

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Imagens ilustrativas (do espaço disponibilizado e do resultado pretendido)

*Pequenas variações de comprimento e profundidade são possíveis pois há espaço disponível.

 

 

Da remuneração pela cessão do espaço

6.11. O valor mensal devido pela cessionária será composto por: 
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(i) o   durante a disputa licitatória, acrescido de;valor ofertado pela utilização da área

(ii) o valor correspondente ao consumo de   das máquinas e;energia elétrica

(iii) valor correspondente ao consumo de   das maquinas (se houver). água/esgoto

 

6.12. Os valores correspondentes ao consumo de energia elétrica, água e esgoto serão apurados após a efetiva instalação e entrada em operação dos
, vinculada exclusivamente às máquinas objeto da cessão.equipamentos, mediante utilização de submedição individualizada

6.12.1. Para a energia elétrica, os equipamentos serão alimentados por circuito ou conjunto de circuitos próprios, devidamente segregados, com
submedidor de energia elétrica destinado exclusivamente às , de modo que o consumo efetivamente registrado constitua a basevending machines
para o cálculo do ressarcimento.

6.12.2. Para a água, caso algum dos equipamentos necessite de alimentação hidráulica, será instalado submedidor de consumo de água ou
medidor de vazão no respectivo ramal de alimentação, permitindo a aferição do consumo efetivamente utilizado pela cessionária.

6.12.3. Quanto ao esgotamento sanitário, não haverá necessidade de medição independente, podendo o volume de água efetivamente medido
servir de base para a apuração do respectivo ressarcimento, observada a metodologia aplicável à unidade consumidora.

6.12.4. Para fins exclusivamente estimativos e de planejamento, considera-se que o consumo de energia elétrica das máquinas poderá ser da
ordem de 550 kWh/mês, o que, considerando o custo médio ponderado estimado de R$ 0,80/kWh, corresponde a aproximadamente R$ 442,00
mensais. A estimativa possui caráter meramente referencial e não constitui valor fixo ou definitivo a ser cobrado da cessionária.

6.12.5. Os valores efetivamente devidos serão calculados a posteriori, com base nos consumos efetivamente registrados pelos submedidores e
nas tarifas vigentes aplicáveis, bem como nos demais parâmetros técnicos pertinentes.

6.13. Para definição do valor mínimo aceitável pela área disponibilizada, adotou-se metodologia baseada no custo administrativo suportado pela
Administração para manutenção da área, compreendendo exclusivamente o rateio proporcional das despesas decorrentes dos contratos de limpeza,
vigilância patrimonial e manutenção predial atualmente vigentes na Superintendência Regional da Polícia Federal no Paraná.

6.14. A metodologia parte da área total edificada da Superintendência,  (treze mil seiscentos e noventa e nove metroscorrespondente a 13.699 m² 
quadrados), sobre a qual são distribuídas proporcionalmente as despesas mensais dos contratos administrativos diretamente relacionados à manutenção
da infraestrutura física da unidade.

6.15. A memória de cálculo adotada observa a seguinte sistemática:

 

Componente Valor (R$/mensal)

Limpeza Predial 96.056,44

Vigilância Patrimonial 99.516,36

Manutenção Predial 41.161,07

Total das despesas consideradas 236.733,87

 

Cálculo do Rateio Valor
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Área total da SR/PF/PR 13.699 m²

Despesas mensais consideradas 236.733,87

Custo Administrativo mensal por m² R$ 17,28/m²

Valor mínimo mensal aceitável pela área (9 m²) R$ 155,52

 

6.16. Portanto, o   pode assim ser representado:valor da mínimo aceitável

 

Valor mínimo da área = [(Despesa mensal de Limpeza + Despesa mensal de Vigilância + Despesa 
mensal de Manutenção Predial) ÷ 13.699 m²] × 9 m²

 

6.17. Considerando que serão destinados 9 m² (nove metros quadrados) para a instalação das maquinas, o valor mínimo aceitável para a área é de
 - ou R$1.866,24 (mil e oitocentos e sessenta e seis reais e vinte eR$155,52 (cento e cinquenta e cinco reais e cinquenta e dois centavos) POR MÊS

quatro centavos) por ano.

6.18. Os lances serão ofertados considerando  , compreendida como o espaço destinado àexclusivamente o valor mensal pela utilização da área
instalação do conjunto de máquinas de autoatendimento, e não sua metragem individualmente considerada.

 

Da modalidade licitatória (pregão eletrônico)

6.19. A definição da modalidade licitatória aplicável às cessões onerosas de uso de bens públicos passou por significativa evolução interpretativa após a
entrada em vigor da Lei nº 14.133/2021. Embora o art. 6º, inciso XLI, estabeleça que o Pregão se destina, em regra, à aquisição de bens e serviços
comuns, utilizando o critério de menor preço ou o de maior desconto, a Advocacia Geral da União (AGU) desenvolveu, recentemente, importante
construção jurídica acerca da natureza dos contratos de cessão onerosa, concluindo que tais negócios   e possuem, empodem ser licitados via pregão
regra,  , cuja finalidade principal consiste na remuneração devida à Administração pela utilização privativa de bemnatureza de contratos de receita
público.

6.20. Nesse contexto, destacam-se o Parecer nº 00022/2024/CNLCA/CGU/AGU (SEI nº 146998490) e o Parecer nº 00003/2025/CNLCA/CGU/AGU
(SEI nº 146998375, ambos resultantes da atividade de uniformização de entendimentos desenvolvida pela Câmara Nacional de Licitações e Contratos
Administrativos da AGU. Embora tais pareceres não possuam, por si sós, natureza vinculante, constituem importantes referenciais interpretativos, por
refletirem entendimento institucional uniformizado acerca da matéria.  Enquanto o    dedica-se à definição da natureza jurídica das cessõesprimeiro
onerosas de uso de bens públicos e à delimitação de seu objeto contratual, o   examina as consequências práticas desse enquadramento jurídico,segundo
especialmente quanto à modalidade licitatória, ao critério de julgamento e à forma de seleção da proposta mais vantajosa para a Administração.

6.21. O   consigna que, nas cessões onerosas de uso de bens públicos destinadas ao exercício de atividades deParecer 00022/2024/CNLCA/CGU/AGU
apoio (atividade econômica desenvolvida pelo particular), o objeto principal do negócio jurídico não consiste propriamente na prestação do serviço
disponibilizado ao público, mas na exploração econômica de parcela do patrimônio público, mediante contraprestação financeira em favor da
Administração - contratos de receita. A atividade desenvolvida pelo particular constitui obrigação acessória da relação jurídica, ao passo que a geração
de receita patrimonial representa o núcleo econômico da contratação. 

6.22. Neste citado parecer há, ainda, um importante ponto em relação   à inaplicabilidade tratamento diferenciado conferido pela Lei Complementar
(para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte). Em sendo um contrato de receita, não há tratamento diferenciado, pois o entendimento123/2006 

firmado é que "A Lei Complementar nº 123, de 2006, não concede tratamento diferenciado para microempresas e empresas de pequeno porte nas
". Portanto, define-se, desde já, licitações voltadas a contratos que visam gerar receitas para o Estado que não haverá tratamento diferenciado para

 Cita-se a ementa do referido Parecer, bastante esclarecedora (grifos nossos):ME e EPP.
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EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO.  CESSÃO ONEROSA DE BEM PÚBLICO. NATUREZA JURÍDICA. CONTRATO DE
. OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. REMUNERAÇÃO PELA UTILIZAÇÃO DO BEM. INAPLICABILIDADE DA LEIRECEITA

COMPLEMENTAR 123/2006 NOS CONTRATOS DE RECEITA.

I. Objeto contratual é o que se pretende obter ou realizar, a finalidade ou objetivo de um contrato.

II. Os contratos de despesa são aqueles em que a Administração Pública assume a obrigação de pagar um valor em troca de bens ou serviços.
Esses contratos envolvem a utilização de recursos públicos e tem por objetivo a aquisição de bens ou a contratação de serviços que atendam ao
interesse público.

III. Os contratos de receita são aqueles em que a Administração Pública busca arrecadar recursos financeiros. Esses contratos geralmente
envolvem a exploração de atividades que geram receita para o Estado, e objetivam a percepção de receitas pela Administração Pública, que
pode ser obtida através de serviços prestados, concessões, permissões ou arrendamentos.

IV. O contrato de cessão onerosa de bem público federal é utilizado pela Administração Pública para transferir a utilização de um bem público
federal a um particular, mediante o pagamento de uma contraprestação financeira.

V. O que define o objeto contratual é a necessidade da Administração. No contrato de cessão onerosa, o objeto principal sempre será a
aferição de receita pelo uso exclusivo do particular do bem público, mesmo que venha ser a prestado um serviço de apoio, que é a
atividade econômica do particular, e não influencia no contrato com a Administração.

VI. A relação jurídica entre a Administração e o cessionário é relativa ao uso do bem e à sua remuneração. A prestação de um serviço pelo
cessionário é um elemento secundário e acidental que não transfigura o contrato de cessão em um contrato de prestação de serviços.

VII. O cerne do art. 179 da Constituição do Brasil é que as ME e EPPs tenham direito ao tratamento jurídico diferenciado quando disputarem
por contratos que, no futuro, lhe garantam receita que lhe gerem crescimento e sobrevivência no mercado.

VIII. Os incentivos e preferências da Lei Complementar 123, de 2006, são aplicáveis a contratos onde a Administração Pública é a contratante e
assume a obrigação de pagar, como na aquisição de bens ou aplicações de serviços. No caso de contratos que geram receitas, como a cessão
onerosa de bens públicos, a dinâmica é diferente, pois a Administração pública está recebendo recursos, e não realizando um gasto.

IX. A Lei Complementar nº 123, de 2006, não concede tratamento diferenciado para microempresas e empresas de pequeno porte nas
. A concessão desse tratamento está restrita aos contratos quelicitações voltadas a contratos que visam gerar receitas para o Estado

implicam em despesas pela Administração Pública.

 

6.23. Partindo dessas premissas, o  aprofunda a análise sob a ótica da Lei nº 14.133/2021, examinando asParecer nº 00003/2025/CNLCA/CGU/AGU 
repercussões dessa natureza jurídica sobre a escolha da modalidade licitatória e do critério de julgamento. Ao revisitar o entendimento anteriormente
consolidado pela Orientação Normativa AGU nº 01/2016, o Parecer conclui que, nas cessões onerosas de uso de bens públicos, a finalidade precípua da
Administração   pela utilização privativa do patrimônio público,consiste na obtenção da maior remuneração  razão pela qual a adoção do critério de

 com a natureza do negócio jurídico. Cita-se a ementa (grifos nossos):julgamento pelo   revela-se compatívelmaior preço

 

EMENTA: CESSÃO ONEROSA DE BEM PÚBLICO. NATUREZA JURÍDICA. CONTRATO DE RECEITA. OBRIGAÇÃO PRINCIPAL.
REMUNERAÇÃO PELA UTILIZAÇÃO DO BEM. APLICAÇÃO DO MAIOR PREÇO COMO CRITÉRIO DE JULGAMENTO PARA

.O PREGÃO OU A CONCORRÊNCIA

(...)

VI. A atividade de apoio não influencia no contrato de cessão onerosa com a Administração, salvo apresentação de justificativa robusta para sua
prevalência para o caso concreto. Nessas hipóteses, é possível a utilização de critérios de julgamento relativos ao objeto da atividade de apoio
para consecução do interesse público pretendido com a cessão onerosa para aquela atividade.

VII. Não é vedado utilizar o critério de julgamento pelo maior valor para as demais modalidades licitatórias, em especial o pregão e a
concorrência, não sendo uma exclusividade da modalidade leilão.

VIII. O menor e o maior preço têm a mesma gênese, dado que em ambos o que deve prevalecer é o melhor preço, havendo apenas a
troca dos sinais.

IX. Com o objetivo de fortalecer a proteção ao consumidor e promover a justiça econômica, é recomendável constar cláusula que impeça a
cobrança de preços abusivos ou fora dos padrões de mercado nos contratos de cessão onerosa de imóveis públicos para serviços de apoio. A
Administração Pública, ao adotar essa prática. demonstra seu compromisso com a equidade na prestação de serviços à população.

X. O prazo de vigência dos contratos de cessão onerosa de bens públicas não são condicionados pela necessidade de existência de
disponibilidade orçamentária para cobrir os seus custos.
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6.24. Embora as manifestações façam referência, em diversos trechos, à cessão onerosa de "bem público" ou de "imóvel da União", verifica-se que tal
circunstância  . Ao contrário, o art. 20 da Lei nº 9.636/1998 e o art. 12 donão restringe sua aplicação às hipóteses de cessão integral do imóvel
Decreto nº 3.725/2001 (decreto que regulamenta a lei) disciplinam expressamente a cessão onerosa de áreas destinadas ao exercício de atividades de

, reconhecendo que a utilização privativa pode recair sobre parcela delimitada do imóvel público. O citado Decreto, inclusive, cita expressamenteapoio
"postos bancários", "restaurantes e lanchonetes", hipóteses semelhantes a que se verifica na presente contratação, consistente na cessão de área destinada
à instalação de máquinas automáticas de autoatendimento.

6.25. Em decorrência desse contextual interpretativo, a AGU editou a Orientação Normativa AGU nº 96/2025 (SEI nº  146998388), reiterando
expressamente a possibilidade de utilização das modalidades Pregão ou Concorrência para a seleção de cessionários em contratos de cessão onerosa,
adotando como critério de julgamento o maior preço. Embora a presente contratação envolva apenas parcela delimitada de imóvel público, e não sua
integralidade, verifica-se identidade de natureza jurídica entre as hipóteses, razão pela qual o entendimento parece adequado ao caso concreto.

6.26. Neste diapasão, o entendimento acima exposto  revela-se compatível com a prática administrativa atualmente observada no âmbito da
. A pesquisa realizada no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP identificou  de procedimentos licitatóriosAdministração Pública dezenas

destinados à cessão onerosa de áreas para instalação de máquinas automáticas de autoatendimento, conduzidos mediante Pregão Eletrônico, destacando-
se, entre outros, os procedimentos promovidos pela Presidência da República, Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos - MGI,
Ministério da Defesa, Polícia Federal, Justiça do Trabalho, Tribunais e empresa pública federal, compilados no documento SEI nº 146998558.

6.27. Extrai-se, portanto, da evolução do entendimento da AGU, da Orientação Normativa AGU nº 96/2025 e da observação dos diversos procedimentos
análogos identificados no PNCP, que a utilização do Pregão Eletrônico, com julgamento por maior valor, mostra-se juridicamente admissível
para a presente contratação.

 

Da operacionalização da disputa eletrônica

6.28. Superada, portanto, a discussão quanto à admissibilidade da modalidade licitatória e do critério de julgamento, remanesce apenas a necessidade
. Isso porque a plataforma Compras.gov.brde compatibilizar a dinâmica própria do Pregão Eletrônico com a natureza econômica da contratação

foi concebida para disputas estruturadas mediante lances sucessivos decrescentes, ao passo que, nas cessões onerosas, a proposta mais vantajosa
corresponde àquela que proporcionar a maior remuneração à Administração (oque se busca é o "maior valor").

6.29. A pesquisa de procedimentos análogos (SEI n° 146998558) demonstra que a solução normalmente adotada consiste na utilização de fórmulas
matemáticas que convertem, após o encerramento da disputa (de lances decrescentes do pregão), os valores registrados no sistema em ofertas
correspondentes ao maior valor efetivamente proposto pelo licitante. O principal desafio reside na construção de metodologia que seja suficientemente
simples para permitir sua adequada compreensão pelos licitantes e, ao mesmo tempo, preserve a competitividade da disputa. 

6.30. Durante as pesquisas para a elaboração deste Estudo, identificou-se inclusive um Acórdão do TCU (SEI nº 146998652) bastante elucidativo, no
qual foi analisado procedimento de cessão onerosa conduzido mediante Pregão Eletrônico. Do exame do julgado, verifica-se que o Tribunal não apontou
irregularidade na utilização dessa modalidade licitatória, mas identificou que a metodologia matemática adotada para operacionalização da disputa (para
tornar os lances decrescentes em "maior valor"), acabou por restringir a dinâmica de lances sucessivos, comprometendo a competitividade do certame. É
exatamente isso que se busca evitar.

6.31. Diante deste panorama, para compatibilizar a lógica da contratação (vence quem oferecer o maior valor pela área) com o funcionamento do sistema
eletrônico de pregão (só permite lances decrescentes), será adotado um Valor-Base (VB) fixado em R$ 10.000,00 (dez mil reais).

6.32. O Valor-Base (VB) foi fixado em R$ 10.000,00 exclusivamente para operacionalização da disputa eletrônica, não possuindo qualquer relação com   
o valor estimado da cessão ou com a remuneração mínima pretendida pela Administração. Sua definição considerou os procedimentos licitatórios
análogos (SEI n° 146998558) analisados neste Estudo, nos quais se verificaram que esta valor é suficiente para viabilizar a sistemática de lances.

6.33. Durante a fase competitiva, os licitantes não registrarão (no compras.gov.br) diretamente o valor que pretendem pagar pela utilização da
:área, mas sim, registrarão o resultado da seguinte operação

 

Valor Base (VB) - = valor a ser registrado no compras Valor real ofertado 

 

6.34. Para facilitar a compreensão da sistemática adotada, apresentam-se os seguintes exemplos:

Valor Base (VB)  Valor real que se pretende ofertar (MENSAL) Cálculo  Lance registrado no Compras.gov
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10.000  R$155,52 (mínimo aceitável) 10.000 - 155,52 R$ 9.844,48

10.000 R$ 650,00 10.000 − 650 R$ 9.350,00

10.000 R$ 750,00 10.000 − 750 R$ 9.250,00

10.000 R$ 1.500,00 10.000 − 1.500 R$ 8.500,00

10.000 R$ 2.000,00 10.000 − 2.000 R$ 8.000,00

10.000 R$2.500,00 10.000 - 2.500 R$ 7.500,00

 

6.35. Dessa forma, a cada aumento do valor efetivamente ofertado pelo licitante para utilização da área, ocorrerá a correspondente redução do valor
registrado no sistema eletrônico, permitindo a apresentação de lances sucessivos. Ao final da disputa, será considerada vencedora a proposta que

  ,  . apresentar o menor valor registrado no Compras.gov.br por corresponder à maior oferta pela utilização da área

6.35.1. Considerando a sistemática de disputa adotada, caso algum licitante apresente lance correspondente a , o que, naR$ 0,00 (zero reais)
sistemática estabelecida, equivale à oferta de  pela utilização da área, terá sido atingido o R$ 10.000,00 (dez mil reais) mensais limite

, não sendo possível o prosseguimento da disputa. Nessa hipótese, o certame será considerado , poroperacional do sistema fracassado
impossibilidade de continuidade dos lances na sistemática estabelecida.

6.35.2. Na hipótese prevista no item anterior, poderá ser promovida a , mediante adoção de sistemática querepublicação do procedimento
permita maior margem para apresentação de lances, de modo a possibilitar a continuidade da disputa

 

Do prazo máximo admitido e da Precariedade 

6.36. A Lei nº 9.636/1998 e o Decreto nº 3.725/2001, ao disciplinarem a cessão de áreas destinadas ao exercício de atividades de apoio (art. 20 da Lei e
arts. 12 e 13 do Decreto), não estabelecem prazo máximo de vigência para a cessão, razão pela qual compete à Administração fixá-la de forma motivada,
observando as características do objeto e o interesse público. Diante dessa omissão, aplica-se o regime contratual previsto na Lei nº 14.133, de 2021,
adotando-se, por analogia,  previsto em seu art. 107 para os contratos administrativos de execução continuada, por seo limite máximo de 10 (dez) anos
tratar de solução compatível com a natureza da cessão onerosa e apta a assegurar a amortização dos investimentos da futura cessionária.

6.36.1. A cessão de uso da área possui caráter precário, permanecendo a área sujeita à retomada pela União, a qualquer tempo, quando razões de 
interesse público devidamente justificadas assim o determinarem, observadas as disposições legais e contratuais aplicáveis.

6.36.2. Caso ocorram alterações substanciais no perfil do público atendido ou no fluxo de pessoas nas dependências da Superintendência, c
apazes de modificar significativamente as condições que fundamentaram a presente cessão, a Administração e a cessionária poderão, de

. Registra-se, para fins de planejamento, que a Polícia Federal possui tratativas emcomum acordo, avaliar a descontinuidade da cessão
andamento para eventual transferência do atendimento ao público estrangeiro para outro local, não havendo, até o momento, prazo definido para
sua implementação.

 

Da inaplicabilidade do Catálogo Eletrônico de Padronização

6.37. Em observância ao princípio da padronização, realizou-se consulta ao Catálogo Eletrônico de Padronização, não sendo identificados itens
padronizados que atendam integralmente às especificações e características do objeto pretendido. Dessa forma, justifica-se a não utilização de item
constante do referido catálogo, em razão da inexistência de correspondência adequada às necessidades da Administração.

 

Da observância ao Princípio da Padronização

6.38. Declara-se expressamente que a presente contratação observa o Princípio da Padronização, de que trata o Art. 40, V, "a" da Lei 14.133/21, na
medida em que adota especificações usuais de mercado para o objeto, bem como se baseia em modalidade de contratação utilizada amplamente pela
Administração, prevista em Lei, sem a introdução de requisitos exóticos, específicos ou restritivos, fazendo ainda, o uso de modelos e minutas
padronizadas da Advocacia Geral da União (AGU) - ressalvadas as especificidades aqui elencadas e devidamente motivadas. 
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Sustentabilidade 

6.39. Em observância ao princípio do desenvolvimento nacional sustentável previsto no art. 5º da Lei nº 14.133/2021, bem como às orientações
constantes do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis 2024 da Advocacia-Geral da União e do Plano Diretor de Logística Sustentável da Polícia
Federal, foi realizada análise quanto à possibilidade de adoção de critérios e práticas de sustentabilidade compatíveis com o objeto da presente
contratação.

6.39.1. Considerando as características da solução pretendida, verificou-se que a exploração comercial de máquinas automáticas de
autoatendimento constitui serviço amplamente padronizado no mercado, cuja operação depende de equipamentos, insumos e embalagens
definidos pelos respectivos fabricantes e pela cadeia de fornecimento, inexistindo margem significativa para imposição de requisitos ambientais
adicionais sem potencial impacto à competitividade ou à própria padronização da solução.

6.39.2. Constatou-se, ainda, que o principal aspecto ambiental relacionado à execução contratual consiste na adequada destinação dos resíduos
 gerados pelo consumo dos produtos disponibilizados nas máquinas. Nesse sentido, a Superintendência Regional da Polícia Federal no Paraná já
dispõe de sistema de gerenciamento de resíduos, contemplando coleta seletiva e segregação dos materiais recicláveis, competindo à própria
Administração, caso necessário, promover a adequação ou  , providência que independeampliação dos pontos de descarte destinados aos usuários
da presente contratação.

6.39.3.. Diante desse contexto, conclui-se que a imposição de requisitos ambientais específicos à futura cessionária não se mostra tecnicamente
justificada nem proporcional às características do objeto, razão pela qual as medidas de sustentabilidade relacionadas à gestão dos resíduos
permanecerão sendo implementadas no âmbito das rotinas administrativas da SR/PF/PR, sem prejuízo da observância, pela cessionária, da
legislação ambiental aplicável durante a execução contratual.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

7.1. 03 (três) máquinas automáticas de autoatendimento ( ), conforme pormenorizado no descritivo da Solução Como um Todo.vending machines

7.2.  Registra-se que, embora o presente Estudo Técnico Preliminar adote, por questões metodológicas e de padronização documental, a expressão
"estimativa das quantidades a serem contratadas", a solução pretendida consiste, em realidade, na cessão onerosa de área destinada à instalação de
máquinas automáticas de autoatendimento, não havendo contratação, pela Administração, de bens ou serviços propriamente ditos. 

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 1.866,24

Mensal mínimo: R$155,52 (cento e cinquenta e cinco reais e cinquenta e dois centavos);

Anual mínimo: R$1.866,24 (mil e oitocentos e sessenta e seis reais e vinte e quatro centavos).
 

 

 

8.1. Diferentemente das contratações em que a Administração Pública figura como adquirente de bens ou serviços, aqui a União será remunerada pela
cessionária. A   "estimativa do valor" representa apenas o mínimo aceitável.

8.2. Embora tenha sido possível estabelecer, por meio da metodologia descrita neste Estudo, o valor mínimo aceitável para a remuneração da cessão, não
se mostra tecnicamente viável estimar, com grau razoável de precisão, o valor que será efetivamente obtido durante a sessão pública, pelas razões
expostas a seguir.

 

Da impossibilidade de estimar o potencial econômico

8.3. Com efeito, a Administração não dispõe de elementos objetivos que permitam estimar, com razoável grau de precisão, o efetivo valor econômico da
exploração comercial do espaço objeto da cessão. Diferentemente das contratações em que é possível estimar previamente o custo da solução mediante
parâmetros objetivos, a exploração comercial de máquinas automáticas constitui atividade empresarial cuja viabilidade econômica depende de
informações estratégicas pertencentes exclusivamente aos potenciais licitantes.
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8.3.1. Ainda que fosse possível estimar, de forma aproximada, o faturamento bruto potencial da atividade, tal informação, isoladamente, não
seria suficiente para determinar o valor econômico da cessão. Para tanto, seria igualmente necessário conhecer a estrutura de custos do negócio,
compreendendo, entre outros aspectos, o custo de aquisição dos produtos, logística de abastecimento, mão de obra, manutenção dos
equipamentos, despesas administrativas, tributos incidentes, perdas operacionais e demais custos inerentes à atividade, de modo a identificar a
efetiva margem líquida de exploração do negócio.

8.3.2. Essas informações variam significativamente entre as empresas, em razão de fatores como escala de atuação, poder de negociação junto a
fornecedores, tecnologia empregada, estratégia comercial, mix de produtos, política de preços e eficiência operacional. Assim, empresas
distintas, explorando o mesmo espaço físico e auferindo faturamentos semelhantes, poderão apresentar resultados econômicos completamente
diferentes e, consequentemente, atribuir valores distintos ao direito de exploração da área.

8.3.3. Da mesma forma, não se mostra tecnicamente adequado utilizar como parâmetro o fluxo estimado de pessoas que diariamente frequentam
a SR/PF/PR. Embora esse dado demonstre a existência de demanda potencial, ele não permite inferir o consumo efetivo de alimentos e bebidas,
tampouco o faturamento ou a rentabilidade do empreendimento, inexistindo correlação direta entre o número de usuários da unidade e o valor
econômico da oportunidade de negócio.

8.3.4. Nesse contexto, a realização de pesquisa de mercado ou a simples obtenção de orçamentos junto a empresas do ramo também não seria
capaz de produzir estimativa confiável do valor econômico da cessão, uma vez que tais instrumentos não revelam as margens líquidas esperadas
por cada operador nem refletem suas estratégias empresariais para exploração do espaço.

8.3.5. Mostra-se, portanto, mais adequado que a Administração estabeleça apenas um valor mínimo aceitável para a remuneração da cessão, 
 durante apermitindo que a efetiva valoração econômica da oportunidade de negócio seja revelada pela competição entre os licitantes

sessão pública. Dessa forma, o mercado, por meio da livre concorrência entre operadores que conhecem sua própria estrutura de custos e
expectativas de retorno, indicará o efetivo valor econômico da exploração da área, assegurando a obtenção da proposta mais vantajosa para a
Administração.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

9.1. Conforme previsto no §2º do art. 40 da Lei nº 14.133/2021, o parcelamento constitui instrumento destinado à ampliação da competitividade e ao
melhor aproveitamento das condições do mercado, desde que se revele técnica e economicamente viável.

9.2. No presente caso, todavia, a solução proposta foi estruturada em  , correspondente  destinada à instalação das três máquinas.item único à área total 
Isto porque, a solução é em si, não é parcelável.

9.3. Ainda que fosse possível, em tese, fracionar a área e licitar separadamente a instalação de cada máquina, tal solução reduziria significativamente a
atratividade da oportunidade de negócio. A exploração conjunta permite diluição de custos operacionais e ganhos de escala, circunstâncias que tendem a
resultar em propostas mais vantajosas para a Administração.

9.4. Além disso, a coexistência de diferentes cessionários explorando o mesmo espaço físico poderia gerar conflitos operacionais e comerciais,
dificultando a padronização do atendimento, a organização dos equipamentos e a adequada prestação do serviço de apoio aos usuários.

9.5. Por fim, o parcelamento aumentaria a complexidade da gestão e da fiscalização contratual, exigindo o acompanhamento simultâneo de múltiplos
contratos, sem que disso decorresse qualquer benefício técnico ou econômico para a Administração.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

10.1. Não há contratações correlatas ou interdependentes necessárias à implementação ou à execução da solução pretendida.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

11.1. De modo a indicar o alinhamento da demanda com o instrumento de planejamento do órgão, informa-se que a demanda se encontra devidamente
incluída no Sistema de Planejamento e Gerenciamento de Contratações 2026, conforme documento acostado a estes autos eletrônicos – Documento de
Formalização da Demanda 175/2026 (146705824).

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

12.1. A presente solução contribuirá para o aperfeiçoamento da experiência do usuário dos serviços prestados pela Polícia Federal, disponibilizando
estrutura de apoio compatível com o elevado fluxo diário de pessoas que frequentam a unidade, especialmente estrangeiros, imigrantes e demais
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cidadãos atendidos presencialmente. A iniciativa reforça o compromisso institucional com a prestação de serviços públicos de qualidade e com a
melhoria contínua do atendimento ao cidadão.

12.2. A disponibilização de alimentos e bebidas no próprio ambiente da Superintendência permitirá maior conforto aos usuários durante o período de
permanência na unidade, sobretudo na realização de atendimentos mais prolongados, evitando deslocamentos desnecessários e proporcionando melhores
condições de espera.

12.3. A solução também beneficiará o público interno da unidade, compreendendo servidores, estagiários, terceirizados e demais  colaboradores,
disponibilizando opção permanente de alimentação e bebidas no próprio ambiente institucional, reduzindo deslocamentos externos e proporcionando
maior comodidade durante a jornada de trabalho, inclusive em razão das atividades desenvolvidas em regime de plantão ou com permanência prolongada
nas dependências da unidade.

12.4. Sob a perspectiva patrimonial, a cessão onerosa permitirá que a Administração revele, por meio da competição entre os licitantes, o efetivo valor
econômico da oportunidade de negócio, assegurando que a remuneração pela utilização privativa da área seja determinada em ambiente concorrencial,
em benefício da maximização da receita patrimonial da União e da obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração.

13. Providências a serem Adotadas

13.1. Para a contratação e execução do contrato, não há necessidade de nenhuma providência adicional.

14. Possíveis Impactos Ambientais

14.1. A instalação de máquinas provavelmente acarretará incremento na geração de resíduos sólidos decorrentes do consumo dos produtos
comercializados, especialmente embalagens plásticas, latas, garrafas, copos descartáveis e demais recipientes utilizados pelos usuários da unidade.

14.2. Considerando a natureza dos resíduos gerados, verifica-se que seu gerenciamento não demanda a adoção de medidas extraordinárias pela futura
cessionária, uma vez que tais materiais são compatíveis com os procedimentos ordinariamente empregados pela Administração para coleta e destinação
de resíduos sólidos.

14.3. A Superintendência Regional da Polícia Federal no Paraná já dispõe de sistema de gerenciamento de resíduos, contemplando coleta seletiva e
segregação dos materiais recicláveis. Todavia, em razão do incremento esperado no consumo de alimentos e bebidas, mostra-se recomendável que a
Administração avalie, durante a implementação da solução, a necessidade de readequação da quantidade e da distribuição dos recipientes

, especialmente daqueles voltados à coleta seletiva, de modo a assegurar sua adequada destinação ambiental.destinados ao descarte de resíduos

14.4. Assim, conclui-se que os impactos ambientais decorrentes da presente contratação são reduzidos, previsíveis e plenamente mitigáveis mediante a
adequada gestão dos resíduos gerados, providência que será adotada no âmbito das rotinas administrativas da própria SR/PF/PR, observada a legislação
ambiental aplicável.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

15.1.1. O presente planejamento foi elaborado em harmonia com a Lei 14.133/21, bem como em conformidade com os requisitos técnicos
necessários ao cumprimento das necessidades e objeto da contratação.

15.1.2. O presente planejamento atende adequadamente às demandas de negócio formuladas, os benefícios pretendidos são adequados, os riscos
envolvidos são administráveis e a área requisitante priorizará o fornecimento de todos os elementos aqui relacionados necessários à consecução
dos benefícios pretendidos.

15.1.3. Assim, declaramos a viabilidade da contratação e recomendamos a aquisição proposta.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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DIEGO SANT ANA DA SILVA
Integrante Administrativo

 Assinou eletronicamente em 22/09/2026 às 14:49:30.

 

 

 

 

 

 

CARLOS ARTUR DINIZ MARQUES
Integrante Técnico Titular

 Assinou eletronicamente em 23/09/2026 às 11:04:25.
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